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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR SAMOEL EVANGELISTA RELATOR DA APELAÇÃO CÍVEL 002131772.2008.8.01.0001DA EGRÉGIA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE/AC. 

Apelação n. 002131772.2008.8.01.0001
Embargante: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Embargado: CLAUDIO CAVALCANTE MOTA
Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao ofício judicante, mas servem-lhe de aprimoramento. Ao apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com o espírito de compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem verdadeira contribuição da parte em prol do devido processo legal. 



SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, por seus advogados, vêm perante Vossa Excelência, respeitosamente, com fundamento no art. 535, incs. I e II, do Código de Processo Civil, opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO do v. acórdão de fls., na forma e termos que passa a expor.
EXPOSIÇÃO SUMÁRIA DO FATO E DO DIREITO

A Embargante, irresignada com a d. sentença que julgou PROCEDENTE presente demanda condenando a parte no pagamento da importância de R$ 8.640,00 ,com juros e correção monetária, interpôs normal e regular recurso a essa Corte.

Desta feita, a Embargante alegou em seu recurso, que a Embargada não faz jus a INTEGRALIDADE DA INDENIZAÇÃO tendo em vista que, à época do sinistro, era aplicada a Tabela de Graduação, conforme a Legislação pertinente (Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92; Medida Provisória nº 340/06, hoje convertida na Lei 11.482/07) e atual entendimento dos Tribunais e do STJ. 

Mas, alheado em relação à relevância jurídica dos fundamentos de tal defesa do Sistema Nacional de Seguro Obrigatório, entendeu simplesmente o v. acórdão embargado pela não aplicação da MP 340, convertida na Lei 11.482/2007, bem como pela não aplicação da Súmula 474 do STJ, em negar seguimento ao recurso, conseqüentemente, condenou a Ré ao pagamento integral da indenização securitária, matéria esta que deve ser de plano reformada pelas razões que a Embargante a segui expõe.

I - PREQUESTIONAMENTO

Inicialmente, cumpre destacar que é pacífico o entendimento de que a oposição de embargos de declaração com intuito de prequestionamento de dispositivo de lei federal visando a interposição de recurso especial não possui caráter procrastinatório.

Nesse sentido, importante invocar a Súmula 98 do c. STJ:

Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório.

Diante disso, necessário prequestionar os dispositivos a seguir expostos, de forma proporcionar uma justa prestação jurisdicional.

II. RAZÕES DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

I.1. Da contradição interna, omissão e obscuridade do acórdão no ponto relativo à lei especial de regência do seguro obrigatório: necessidade de esclarecimento e integração do v. acórdão em face do art. 3º, caput, inc. II, e respectivo § 1º, e do art. 5º, § 5º, da Lei n. 6.194/1974 e Súmula 474 do STJ.
A lei especial de regência do seguro obrigatório em tema de invalidez apresenta a seguinte evolução legislativa: 

Redação anterior da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não)

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

(…)

b) – Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente;

Redação atual da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Redação dada pela Medida Provisória n. 340, editada em 29/12/2006, que se converteu na Lei n°. 11.482/07)

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

É dizer, solução legislativa uniforme em todas as épocas consistente em impor ao intérprete e ao aplicador da lei federal o poder-dever de proporcionar a indenização ao grau de invalidez e de estatuir sistema de quantificação das lesões.

Já sobre o meio de prova para apuração da invalidez e liquidação da indenização correspondente, dispõe o seguinte a Lei Federal n. 6.194/1974:

Art. 3º. (...)

§ 1o. No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:  

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinqüenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de seqüelas residuais.

Art. 5º. (...) 

...

§ 5o. O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até 90 (noventa) dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Saliente-se que o próprio não comprova o grau de invalidez por ele suportado, esse ponto é crucial para o desfecho da demanda. Sendo assim se faz necessário realização de pericia judicial quantificando a lesão apresentada, consequentemente a cassação do acórdão e sentenças proferidos, retornando os autos ao juízo de primeiro grau, dando o seu regular processamento. 

Verifica-se o laudo inconclusivo acostado e que no caso é incapaz de declarar o grau de invalidez e assim não pode ser considerado para fins de condenação da ora embargante.
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Apresentou laudo fomecido pelo neurocirurgido, Dr. Franklin Borges, CRM AC 511, que foi
carimbado ¢ assinado por funcionario Ga junta médica municipal em 2010712007, onde consia
Que o pacients CLAUDIO CAVALCANTE MOTA sofreu grave traumatismo cranio encefilico ha
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V - QUESITOS

. © periciando(a) ache-se curado(a) das ofensas fisicas recebidas? Sim.
-+ Casonegativo, quantos dias mas serdo necessarios para a sua completa cura? XXXXX.
" Resullou debilidade permanente de membros, sentidos ou funco? Sim.
8@ resultou pecda ou inutiizacho de membro, sentido ou fungao? Sim.
- Originou incapacidade para o trabalho ou enfermidade incuirdver? Sim,
. Resultou deformidade permanente?
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Portanto, resta claro que a condenação na complementação no valor de R$ 8.640,00 é totalmente descabida, sem consonância com o laudo pericial acostado, haja vista que este nem quantificação apresenta.
E dá-se necessidade de declaração adicional do v. acórdão embargado, porque, em contraste, parece afastar-se seu dispositivo de tal diretriz jurídica de proporcionalidade e da forma de sua prova, apuração e liquidação, nisso alheando-se em relação à lei federal especial de regência da matéria. 

Sobre especificamente a lei especial de regência do seguro obrigatório no Brasil e sua evolução legislativa – art. 3º, da Lei nº 6.194, de 19/12/1974, na sua redação original e na redação dada pela MP n. 340, de 29/12/2006, convertida na Lei n°. 11.482/07 –, deixa de esclarecer o v. acórdão embargado sobre como possível desconsiderar a expressão até enunciada nas duas redações, que, à evidência, seja qual for o método de interpretação que se adote, histórico, literal, gramatical, lingüístico, lógico-sistemático, de tópica jurídica, lógica formal ou lógica dialética, estabelece comando unívoco de correlação proporcional e progressiva entre indenização e natureza/grau do sinistro.

E não constitui nem constituirá declaração suficiente simplesmente argumentar-se em torno da necessidade de lei para a fixação da indenização, pois lei há – especial, geral, constitucional, inclusive com definição de margens e dos meios probatórios oficiais próprios de exata apuração.

RESSALTE-SE QUE JÁ É ENTENDIMENTO PACIFICADO PERANTE À CÔRTE SUPERIOR ACERCA DA APLICAÇÃO DA TABELA DE GRADUÇÃO PARA SINISTROS OCORRIDOS MESMO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/2009, conforme comprova trecho do brilhante julgado do Ministro SIDNEI BENETI, no Resp nº 000285 do Mato Grosso, julgado em 28 de fevereiro de 2011, verbis: 

“APELAÇÃO CÍVEL - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SEGURADORA - INOCORRÊNCIA - FRATURA DO BRAÇO E JOELHO DIREITO - PERDA DE FUNÇÃO - CONDENAÇÃO NO VALOR MÁXIMO - LAUDO IMPRECISO - DEBILIDADE E SEQUELA PERMANENTE + PERDA DE CAPACIDADE LABORATIVA - AUSÊNCIA DE QUANTIFICAÇÃO DA LESÃO E O GRAU DE INVALIDEZ - LEI Nº 8.441/92, ART. 5°, § 5º - PROPORCIONALIDADE - LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

(...)

Apesar de comprovada a invalidez permanente, faltam elementos para aferir o grau de invalidez da lesão, se total ou parcial.

A jurisprudência tem admitido a graduação da indenização pela extensão da lesão e o grau de invalidez permanente, regra que advém desde a redação original da Lei nº 6.194/74, que em seu art. 3°, admitia a indenização em “até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País”, e pela introdução do § 5º do art. 5º, pela Lei nº 8.441/92

(...)

Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.(grifou-se)

Insta ressaltar que o artigo 3º, II da citada Lei, afirma que a indenização por invalidez permanente será paga no valor de até 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), demonstrando a variação da indenização a ser paga, conforme a quantificação da lesão sofrida.

Tal dispositivo prevê a variação do valor da referida indenização desde a redação original da Lei n. 6.194/74:

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

(...)

b) - Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente;

9.- Ante o exposto, nos termos do art. 544, II, "a", do CPC, nega-se provimento ao agravo.

Já em relação ao meio de prova da invalidez, previsto no sistema do art. 5º, da Lei nº 6.194, de 19/12/1974, cabe dizer que a infração a referido direito federal regente da prova em matéria de seguro obrigatório ocorre quando IGNORA A AUSÊNCIA DE LAUDO emitido por ENTIDADE OFICIAL. 

No caso concreto, há acórdão que se afirma compatível e congruente com o direito federal de regência, mas certo está que o acórdão embargado – e nesse ponto a contradição interna, a obscuridade, a omissão – não empreende nem aplica tal comando unívoco de correlação proporcional e progressiva entre indenização e natureza/grau do sinistro, conforme Súmula 474 do STJ, nem diz por que e sob que fundamentos exatamente deixa de aplicar tal comando (art. 3º, na sua redação original e na redação dada pela MP n. 340, de 29/12/2006), tampouco reconhece os meios de prova oficiais próprios definidos em lei para apuração da natureza e grau do sinistro (arts. 3º, inc. II, e respectivo § 1º, e 5º, § 5º, da Lei 6.194/1974), de forma que há sim contradição entre o que fundamenta e o que ao final dispõe, há sim omissão quanto a temas e normas pertinentes, há sim obscuridade no raciocínio empregado para a tomada da decisão.

REQUER-SE, portanto, seja declarado o v. acórdão em face do art. 3º, inc. II, e respectivo § 1º, e do art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/1974, Súmula 474 do STJ, a fim de proceder à devida integração do julgado e esclarecer, inclusive nos efeitos infringentes do julgado, por que e com que fundamentos deixou de aplicar ao caso concreto sobredito comando unívoco, contido em lei especial, de correlação proporcional e progressiva entre indenização e natureza/grau do sinistro.   

II.2. Da contradição interna, omissão e obscuridade do acórdão em relação à Lei 6.899/1981, em seu art.1º, §2º, segundo o qual “a correção monetária incidirá o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação”. 

Já no que tange a incidência da correção monetária, se faz necessária a reforma do julgado neste ponto em caso de manutenção da condenação da empresa ora embargante.
É curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

REQUER-SE, portanto, por tal outra perspectiva mais e autônoma, seja declarado o v. acórdão em face do art.1º, §2º, da Lei 6.899/1981, a fim de proceder à devida integração do julgado e esclarecer, inclusive nos efeitos infringentes do julgado, por que e com que fundamentos deixou de aplicar ao caso concreto sobredito comando unívoco, contido nas normas constitucionais de regência.
III. PEDIDO 

Diante do exposto, e de o que mais dos autos consta e suprir a elevada consciência jurídica da Corte, REQUER-SE, assegurando-se ouvida prévia da parte contrária em razão da possível agregação de efeitos infringentes aos presentes declaratórios, sejam providos os pedidos recursais respectivos na forma e termos antes deduzidos em correspondência a cada uma das razões autônomas de recurso e para dar por prequestionados os seguintes dispositivos constitucionais e infraconstitucionais:

em relação às questões de fundo, declaração em face do(s): 
a) art. 3º, caput, inc. II, e respectivo § 1º, e do art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/1974, Súmula 474 do STJ.


b) art.1º, §2º, da Lei 6.899/1981.



Por derradeiro, requer, ainda, a embargante que seja observado exclusivamente o nome da advogada ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio Branco, 07 de outubro de 2013.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

Alexandrina Melo de Araújo

    OAB/AC 401
� Emb Dcl no AG Rg no Agravo de Instrumento 163.047-5-PR, Relator Ministro Marco Aurélio, DJU 08.03.96.








